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O governo é o ponto frágil 
do tripé que sustentaria um 
pacto envolvendo ainda 
empresários e trabalhado-
res para conter a inflação. 
Esta é a opinião de alguns 
economistas ouvidos por 
este jornal, embora lide-
ranças empresariais e de 
alguns segmentos traba-
lhistas apostem na possibi-
lidade de um entendimen-
to. 

A redução do déficit pú-
blico é a maior barreira pa-
ra o sucesso desse entendi-
mento, nascido entre os 
empresários, mais precisa-
mente no Fórum Informal 
de Empresários, grupo que 
reúne oito presidentes de 
entidades. 

A proposta inicial é de se 
fixar um patamar para a 
inflação, que seria o mes-
mo para reajuste de salá-
rios e preços — inclusive 
públicos. Esse patamar se-
ria reduzido periodicamen-
te, até atingir uma inflação 
aceitável. "Perto de 150% 
ao ano", segundo Abram 
Szajman, presidente da Fe-
deração do Comércio do 
Estado de São Paulo, e um 
defensor dessa proposta. 

"A grande dificuldade é 
colocar freio no governo. 
Sarney (presidente José 
Sarney) nunca demonstrou 
disposição de fazer uma 
contenção (de gastos) para 
valer", afirmou Roberto 
Macedo, presidente da Or-
dem dos Economistas de 
São Paulo e diretor da Fa-
culdade de Economia e Ad-
ministração da Universida-
de de São Paulo 
(FEA/USP). 
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GASTOS 
Para o economista Luiz 

Gonzaga Belluzzo, diretor 
do Instituto de Economia 
do Setor Público da Funda- 
ção do Desenvolvimento 
Administrativo (Fundap) e 
um dos idealizadores do 
Plano Cruzado, não basta 
apenas que o governo corte 
gastos. "Se o governo apli-
car uma política errada 
põe tudo a perder", ava-
liou. Na opinião de Belluz-
zo, o melhor seria "dar 
uma parada na inflação" 
— uma espécie de novo 
Plano Cruzado —, acompa-
nhada de um pacto social 
com metas de longo prazo. 

Szajman rebate as críti-
cas dos economistas, con-
fiante de que a disposição 
ao entendimento supera as 
barreiras teóricas. Mas 
mesmo dentro da Federa-
ção das Indústrias do Esta-
do de São Paulo (FIESP), 
alguns técnicos já aconse-
lharam o presidente da en-
tidade, Mário Amato, a 
adiar a idéia de um acordo. 
A maior dificuldade seria o 
elevado déficit público. 
Além disso, Amato foi in-
formado de que os preços 
não estão alinhados e que 
as taxas de juro também 
precisariam ser controla-
das. Sem isso não haveria 
possibilidade de acordo. 

"A idéia é boa, mas não 
para ser aplicada neste 
momento", afirmou uma 
fonte da FIESP. Amato, no 
entanto, disse que a propos-
ta de entendimento é "ape-
nas uma idéia jogada no 
ar". "Desde que o governo 
`dome o cavalo', podere-
mos começar a conver-
sar", disse o presidente da 
FIESP. 

TRABALHADORES 
Entre os líderes traba-

lhistas não há consenso em 
torno da proposta dos em- 

presários. Enquanto os 
presidentes dos Sindicatos 
dos Metalúrgicos, Luiz An-
tonio Medeiros, e dos Ele-
tricitários de São Paulo, 
Antonio Rogério Magri, co-
meçaram a debater o as-
sunto com os empresários, 
a Central Unica dos Traba-
lhadores (CUT) já afastou 
a possibilidade de se ali-
nhar a esta iniciativa, se-
gundo informou o presiden-
te da CUT estadual, Jorge 
Coelho. 

"As idéias dos empresá-
rios não podem ser levadas 
a sério porque surgem num 
momento em que os traba-
lhadores começam a se 
conscientizar da situação 
geral do País. E quando a 
crise econômica e social e a 
falta de credibilidade sur-
gem que vem à tona pro-
posta de pacto", lembra 
Coelho. Segundo ele, a pro-
posta da CUT é mais ampla 
e começa com reposição 
salarial para chegar a um 
Contrato Coletivo de Tra-
balho. Este estudo, disse 
ele, "está sendo analisado 
desde março último" pela 
FIESP. 

URP 
Medeiros, que na manhã 

da última sexta-feira man-
teve um encontro com 
Amato na sede da FIESP, 
disse que está apreensivo 
com a inflação próxima ao 
patamar dos 20%. "Minha 
preocupação é se a propos-
ta de entendimento vai le-
var ao fim da Unidade de 
Referência de Preços 
(URP)", disse ele. Medei-
ros adiantou que não deu 
uma resposta final à inicia-
tiva dos empresários, que 
deve ser encaminhada ao 
governo através de Amato. 
"E necessário uma nego-
ciação entre as partes. 
Resta saber se, o governo 
terá coragem", observou. 

Magri criticou a iniciati-
va dos empresários de 
apresentar uma proposta 
antes de sentar à mesa pa-
ra um entendimento. "Nin-
guém salva este País sozi-
nho como querem os em-
presários", disse. Ele pon-
derou no entanto que acre-
dita no diálogo e que é ne-
cessário uma pressão da 
sociedade para o acordo 
dar certo. 

A participação da socie-
dade também foi lembrada 
por Belluzzo, que insistiu 
ainda na necessidade de 
uma política de rendas. 
Macedo, por sua vez, frisou 
que as instituições e o povo 
não estão preparados para 
um pacto, mas que é uma 
medida que vem defender'. 
do há cinco anos. Para ele, 
permanece no Brasil "a lei 
do Gerson" e um governo 
autoritário, que não cede a 
um controle. "A origem do 
pacto é a Escandinávia, on-
de existe o mais alto grau 
de civilização", ironizou 
Macedo. 

Sábado, 9, e segunda-feira, 11 de julho de 1988 — 

Nacional 11 u L 1988 

POLÍTICA ECONÔMICA 

Déficit público, um 
dos entraves a um pacto 
que segurasse preços 


